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Todos os anos, por esta altura, a proliferação de mosquitos é um problema que 

perturba a vida da população. Entre os principais factores que originam este 
fenómeno, destacam-se a presença abundante de plantas silvestres, resíduos e água 
acumulada no interior dos terrenos desocupados e dos edifícios privados devolutos, 
constituindo estes os pontos mais críticos da proliferação de mosquitos. No caso dos 
terrenos, vários são de propriedade estatal. 
  

No passado, o Instituto para os Assuntos Municipais e os Serviços de Saúde 
dispuseram sempre de mecanismos de resposta contra a proliferação de mosquitos. 
Todavia, assim que os trabalhos de prevenção e eliminação envolvem a questão da 
propriedade dos terrenos, tornam-se mais complexos. Na verdade, o ciclo de vida dos 
mosquitos dura, normalmente, entre uma a duas semanas, por isso, desde que seja 
encurtado o intervalo de tempo da realização dos trabalhos de prevenção e eliminação 
de mosquitos, os casos de proliferação podem ser reduzidos com grande eficácia, a 
partir da sua origem. 
  

Nesse sentido, o Governo da RAEM deve aperfeiçoar a cooperação entre 
diferentes departamentos, no desenvolvimento deste tipo de acções, priorizando 
especialmente a sua intervenção nos terrenos desocupados e edifícios privados 
devolutos, com a instalação de armadilhas de ovos de mosquitos, contadores de 
mosquitos adultos em tempo real e aparelhos equipados com armadilhas para 
eliminação de mosquitos. O Governo deve também aperfeiçoar, na aplicação móvel 
“Conta Única de Macau”, a criação da funcionalidade que permite à população 
reportar situações actualizadas de infestação nas diferentes zonas urbanas. Além disso, 
o Governo deve ainda constituir um grupo de trabalho interdepartamental 
especializado, de modo a coordenar os trabalhos desta natureza, conforme as 
circunstâncias concretas. 
  

Face a casos em que os terrenos e edifícios privados devolutos exercem um 
impacto sobre os moradores próximos, devido à falta de limpeza e de gestão dos 
respectivos proprietários, as autoridades competentes, em defesa dos interesses da 



 

população, podem exigir que os mesmos proprietários instalem dispositivos de 
monitorização do estado de infestação e assegurem, por conta própria e com base nos 
dados diários de monitorização obtidos, a higienização do espaço e a coordenação do 
pessoal de limpeza, com vista à eliminação de mosquitos. Nos locais acima referidos, 
ainda podem ser instaladas armadilhas de mosquito, para um efeito mais eficaz. 
  

Proponho ainda que o Governo da RAEM proceda à elaboração do plano anual 
para eliminação de mosquitos logo em Janeiro, ou seja, durante o Inverno de cada 
ano, a fim de determinar as acções de resposta à proliferação de mosquitos ocorrida 
na Primavera, no Verão e em épocas de chuva. O Governo deve detalhar o seu 
programa de execução, que pode classificar as ocorrências em categorias diferentes, 
segundo a quantidade de mosquitos, sendo cada categoria dividida nos níveis 
“ligeiro”, “moderado” e “grave”, o que permite especificar a quantidade de recursos 
investidos para prevenção e eliminação. 

 


